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Atendência para o aumento de volume e a crescente diversidade dos
fluxos migratórios internacionais, observada a partir da Segunda Gran -

de Guerra, constitui um dos principais agentes de transformação das socie-
dades e dos territórios do futuro.

Portugal, um dos estados-nação mais antigos da Europa e, tradicionalmente,
um país profundamente marcado pela emigração, nos últimos trinta anos, à
semelhança do que aconteceu noutros países da Europa do Sul, registou um
assinalável aumento da imigração e, por essa via, tem vindo também a trans-
formar-se num Estado multiétnico e multicultural.

Neste capítulo, analisa-se a evolução da imigração para Portugal e alguns dos
seus efeitos na diversidade étnica e cultural da população residente no País,
com particular destaque para a Área Metropolitana de Lisboa, por ser aquela
que apresenta maior proporção de residentes não nacionais e de minorias
étnicas descendentes de imigrantes.

Imigração e diversidade da população portuguesa

Antecedentes: da emigração à imigração

A integração de Portugal no sistema migratório europeu iniciou-se timida-
mente nos anos cinquenta do século passado, no rescaldo da Segunda
Guerra Mundial, ao mesmo tempo que se encerrava o longo ciclo de emigra -
ção transatlântica, em que o Brasil foi o principal destino. A mudança de
rumo da emigração portuguesa ocorreu em simultâneo com um vasto con-
jun to de transformações económicas e sociais que prenunciaram o fim do
Império colonial e a progressiva aproximação à Europa. Acontecimentos
marcantes como a adesão à EFTA e o começo da Guerra Colonial, ao
mesmo tempo que se iniciava o ciclo da emigração europeia, se davam os pri-
meiros passos na industrialização e o êxodo rural alimentava o crescimento
de Lisboa e do Porto, dão testemunho inequívoco desse processo de reestru-
turação da economia e da sociedade portuguesas.

A emigração foi particularmente intensa entre 1960 e 1974, calculando-se
que, nesse período, saíram do País 1 465 435 emigrantes, 75% dos quais
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para destinos europeus. Em consequência desta «debandada», entre 1960 e
1970, a população do País registou um declínio de – 2,5%. O isolamento
político resultante da ditadura do Estado Novo, e o baixo nível de desenvol-
vimento do País não o tornavam atractivo para estrangeiros e, por conse-
guinte, na data do Recenseamento da População de 1960, o número de resi-
dentes não nacionais era inferior a 30 000 (0,3% do total da população
residente), sendo a maior parte oriundos da Europa (67,3%) e das Américas
(30,5%) (Fig. 1). Os espanhóis e os brasileiros eram os grupos mais numero-
sos, representando, em conjunto, 61,4% do total, pelo que, nessa época, a
imigração para Portugal correspondia fundamentalmente a movimentos
transfronteiriços e a contracorrentes resultantes da emigração portuguesa
para as Américas, na primeira metade do século XX. Os restantes casos in -
cluem o pessoal ligado ao corpo diplomático e serviços consulares de diver-
sos países, bem como quadros de empresas de capital estrangeiro (Malheiros,
1996).

O número de estrangeiros permaneceu relativamente estável durante alguns
anos, começando a registar sinais de crescimento no final da década de ses-
sen ta. Esta imigração tinha um carácter dualista. O reforço das relações 
econó micas com as economias europeias mais avançadas, após a integração

Figura 1
Estrangeiros residentes em Portugal, em 1960, 
segundo os principais países de nacionalidade

Fonte: INE – Recenseamento Geral da População, 1960
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na EFTA, a abertura ao investimento estrangeiro e o desenvolvimento do tu -
rismo no Algarve, atraíram para Portugal administradores e profissionais
altamente qualificados, para trabalhar nas empresas multinacionais e tam -
bém alguns reformados, sobretudo britânicos, que se estabeleceram no Al -
garve (Williams e Patterson, 1998). Por outro lado, o desenvolvimento in -
dus trial e o crescimento urbano, num contexto de guerra colonial e de forte
emi gração laboral das áreas rurais para os países desenvolvidos da Europa
Ocidental, sobretudo para a França e Alemanha, criaram oportunidades de
em prego, na construção civil e nos serviços desqualificados, para a primeira
vaga de imigrantes cabo-verdianos.

O processo de descolonização, na sequência da Revolução de 25 de Abril de
1974, originou a vinda do primeiro grande contingente de africanos para
Portugal. A rapidez e a desorganização da transferência da administração
colonial para os novos Estados independentes, criou um clima de grande
instabilidade política e forte insegurança, pelo que, em 1975 e 1976 chega-
ram a Portugal entre 500 000 e 600 000 habitantes das ex-colónias e muitos
outros procuraram refúgio noutros lugares. 

Outro factor que contribuiu bastante para o aumento do número de estran-
geiros residentes em Portugal foi uma alteração estatutária, introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 308-A/75, que retirou a nacionalidade portuguesa aos natu-
rais das ex-colónias africanas, com excepção dos originários de Goa, Damão
e Diu, dos que tinham ascendentes portugueses e ainda dos antigos funcio-
nários da administração colonial, antigos combatentes no Exército Portu -
guês e outras pessoas que tinham uma relação particular com as instituições
portuguesas. 

A vinda dos «retornados» para Portugal, em 1975 e 1976, num contexto
internacional favorável à imigração para a Europa do Sul, além de ter tido
um forte impacte na demografia portuguesa, constituindo um importante
factor de revitalização demográfica e económica das regiões do Interior
Norte e Centro do País, atenuando os efeitos da emigração dos anos cin-
quenta e sessenta, teve um papel muito importante no crescimento poste-
rior do volume dos migrantes económicos provenientes dos PALOP, uma
vez que os «repatriados» de origem africana facilitaram o desenvolvimento 
de redes de conhecimento interpessoal, de apoio à instalação dos novos 
imigrantes. 
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Das migrações pós-coloniais à integração de Portugal 
nos mercados internacionais de recrutamento de mão-de-obra

Evolução geral 

Como já referimos, até meados dos anos setenta do século passado, a imi-
gra ção para Portugal era extremamente reduzida. A partir dessa altura, vários
factores, internos e internacionais, convergiram no sentido de inverter a tra-
dição migratória do País. A instauração do regime democrático em 1974, a
descolonização africana, o esforço de internacionalização e modernização da
economia nacional e o início do processo de integração europeia, num
quadro de recessão e reestruturação das economias dos países mais desen-
volvidos, são alguns dos factores mais importantes do processo de inversão
da trajectória de Portugal. A emigração declina e a imigração, até então
muito limitada, inicia uma fase de crescimento muito significativo, sobre-
tudo à custa da vinda dos «retornados» das ex-colónias africanas, muitos dos
quais, como já referimos, perderam retroactivamente a nacionalidade portu -
guesa, devido à sua origem étnica africana (Esteves, 1991; Malheiros, 1996;
Bastos e Bastos, 1999; Fonseca, 2000; Baganha, Ferrão e Malheiros, 2002).
Deste modo, entre 1975 e 2006, o número de imigrantes documentados,
evo luiu de 31 983 para 437 126, ou seja, para um valor mais de treze vezes
su perior ao registado no ano inicial (Fig. 2). Os nacionais de países africanos
rapidamente ultrapassaram o número de europeus, atingindo, em 1981, res-
pectivamente, 24 895 e 16 572 habitantes. Em 1986, os cabo-verdianos cons-
tituíam o grupo mais numeroso, representando 30,2% do total de imigran-
tes com autorização de residência em Portugal. 

Ao longo dos anos oitenta, sobretudo a partir da entrada de Portugal na
Comunidade Europeia, a imigração intensificou-se, alargando-se ao Brasil e
a outros países africanos de língua portuguesa, para além de Cabo Verde,
com a chegada de novos trabalhadores provenientes principalmente de An -
gola e da Guiné-Bissau. Deste modo, no final de 1996, o número de estran-
geiros com autorização de residência em Portugal era 5,4 vezes superior ao
registado em 1975. Contudo, não se observaram grandes alterações nas
áreas de recrutamento dos imigrantes. Numa análise desagregada, por países
de nacionalidade, verifica-se que, em 1996, 56,2% dos estrangeiros que
nessa data residiam legalmente no território nacional eram originários dos
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PALOP e do Brasil, facto que sugere uma forte associação entre a imigração
para Portugal e o passado colonial do país (Fonseca et al., 2002).
A transição do século XX para o século XXI marca uma nova etapa da imi-
gração para Portugal. Os fluxos de entrada de imigrantes atingiram uma
dimensão sem precedentes, verificando-se que, entre 1996 e 2006, o stock de
estrangeiros documentados registou um aumento de 264 212 pessoas, ou
seja, uma taxa de crescimento de 152,8%. Além disso, assistiu-se a um alar-
gamento e diversificação das áreas de recrutamento internacional de mão-
-de-obra, nomeadamente dos países da Europa de Leste, com particular des-
taque para a Ucrânia. 

Esta evolução resulta dos efeitos conjugados de uma conjuntura favorável da
economia portuguesa observada durante este período e também de factores
mais estruturais, nomeadamente a elevação do nível médio de escolaridade
da população portuguesa e o consequente aumento das suas expectativas de
mo bilidade profissional para profissões mais qualificadas, a manutenção de
sectores intensivos em trabalho e marcados por uma forte sazonalidade,
como sejam o turismo e a construção civil, e ainda a imagem externa de Por -
tu gal, no contexto da UE, como um país onde era fácil entrar e trabalhar,

Figura 2
Evolução do número de estrangeiros documentados em Portugal, 1975-2006

Fonte: INE – Estatísticas Demográficas (anos de 1975 a 2006)



Maria Lucinda Fonseca

55

ainda que em condições irregulares. Contudo, a partir de 2004, findo o
ciclo das grandes obras públicas, num quadro de recessão económica e de
maior eficácia dos mecanismos de controlo da imigração irregular e do em -
prego de trabalhadores indocumentados, deu-se uma inversão da tendência
de crescimento da imigração observada nos anos anteriores, tendo-se verifi-
cado uma diminuição do stock de estrangeiros em situação regular. Numa
aná lise desagregada por nacionalidades, observa-se ainda que esse declínio
afectou sobretudo a comunidade ucraniana. Contudo, de 2005 para 2006,
voltou a registar-se um ligeiro aumento do número de imigrantes documen-
tados em Portugal, devido principalmente à continuidade da imigração 
brasileira.

Uma diversidade crescente

A aceleração do crescimento da imigração para Portugal, nos últimos dez
anos, foi acompanhada pela tendência para o aumento da diversidade étnica
e geográfica dos imigrantes.

Em 2006, os estrangeiros registados pelas autoridades portuguesas 1 repar-
tiam-se por mais de cento e setenta nacionalidades, das quais cinco com
mais de vinte mil pessoas, doze com mais de dez mil, vinte e uma com mais
de três mil e trinta e duas com mais de mil (Figs. 3 e 4).

Os africanos constituíam o grupo mais numeroso, contando 154 766 indiví-
duos (35,4% do total). Os cidadãos da UE/25, apesar de terem vindo a di -
minuir o seu peso no conjunto da população estrangeira, em valor absoluto,
têm continuado a aumentar, acompanhando o processo de internacionali-
zação da economia portuguesa e de integração no espaço europeu. Em 2006,
representavam o quarto maior agrupamento, com 80 022 indivíduos (18,3%
do total). Os nacionais de outros países da Europa e da América Central e
do Sul ocupam, respectivamente, os segundo e terceiro lugares da hierarquia
das áreas de origem dos estrangeiros residentes em Portugal. Os asiáticos têm
uma dimensão bastante mais reduzida (24 552 pessoas, o que equivale a
5,6% do número total de estrangeiros) mas, nos últimos anos, têm vindo a
crescer a um ritmo bastante acelerado, sobretudo os da China, Índia, Pa -
quistão e Bangladesh. Os norte-americanos representam cerca de metade
dos asiáticos (2,5% do total, ou seja, 10 790 indivíduos) e correspondem,
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quer a contracorrentes geradas pelos anteriores fluxos de emigração portu-
gue sa, quer à imigração de profissionais qualificados associados ao investi-
mento americano em Portugal.

Numa análise mais fina, por nacionalidade, salientam-se os originários dos
Países da Comunidade de Língua Portuguesa, com particular destaque para
o Brasil e Cabo Verde, que constituem as maiores comunidades estrangeiras
residentes em Portugal. Os ucranianos ocupam o terceiro lugar, seguindo-se-
-lhes os angolanos e os guineenses. No patamar seguinte da hierarquia, com
valores que oscilam entre dez mil e vinte mil indivíduos incluem-se países
muito diversos da Europa, África e Ásia: Reino Unido, Espanha, Alemanha,
Moldávia, Roménia, S. Tomé e Príncipe e China.

No conjunto das trinta nacionalidades com mil ou mais residentes, além das
já referidas, a diversidade de origens geográficas e étnicas é ainda maior,
incluindo estados-membros da União Europeia (França, Holanda, Itália,
Bélgica, Suécia e Dinamarca), países da Europa de Leste (Rússia e Bulgária),
países de Língua Portuguesa (Moçambique) ou com elevado número de emi-

Figura 3
Estrangeiros documentados, registados em Portugal, por países de nacionalidade

Fonte: INE – Estatísticas demográficas 2006 (tratamento próprio)
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grantes portugueses (Estados Unidos da América, Canadá, Venezuela e
África do Sul), e ainda países da África do Norte (Marrocos) e Ocidental (Se -
negal) e do Sudeste asiático (Índia, Paquistão e Bangladesh).

A diversificação das áreas de proveniência dos imigrantes foi acompanhada
tam bém por alterações nos processos migratórios e no perfil socioprofissio-
nal dos migrantes. O desenvolvimento da corrente proveniente da Europa
de Leste representa uma viragem nos processos tradicionais de imigração
para Portugal. As estratégias de organização em redes sociais, de familiares e
amigos, características da imigração dos Países Africanos de Língua Oficial
Por  tuguesa (PALOP), têm dado lugar a um sistema organizado por redes in -
ternacionais de recrutamento de mão-de-obra. Outra novidade trazida pelo
crescimento da imigração do Leste europeu prende-se com o aumento dos
níveis de qualificação escolar e profissional desses imigrantes, com grande

Figura 4
Principais países de nacionalidades dos cidadãos estrangeiros documentados, 

residentes em Portugal, em Dezembro de 2006

Fonte: INE – Instituto Nacional de Estatística, dados não publicados (tratamento próprio)
Nota: Os dados representados referem-se à soma das autorizações de residência, prorrogação das autorizações 

de permanência, prorrogação de vistos de longa duração e vistos passados pelos serviços consulares portugueses nos estrangeiro 
e incluem apenas os países com 1000 e mais cidadãos registados em Portugal.
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peso das formações intermédias de carácter técnico, bem como dos graus de
ins trução de nível superior. Apesar disso, tal como os africanos, trabalham
pre dominantemente em actividades com baixos salários e desvalorizadas
socialmente, como sejam a construção civil (homens), serviços de limpeza e
tra balhos domésticos (mulheres). Contudo, existe uma percentagem consi-
derável que trabalha na agricultura, nomeadamente no Alentejo, Ribatejo e
Oeste, e em alguns ramos industriais mais intensivos em mão-de-obra, sobre-
tudo no Norte e Centro Litoral (Fonseca e Malheiros, 2003).

No que se refere à imigração brasileira, importa salientar que a primeira vaga
(década de oitenta e início dos anos noventa) apresenta características dis-
tintas da africana, não só porque se trata de uma imigração mais qualificada,
mas também porque apresenta um padrão de distribuição geográfica que lhe
confere as características de contracorrente migratória, com uma forte
expressão no Norte Litoral e menor concentração na Região de Lisboa.

Outra característica da imigração contemporânea para Portugal é a presença
de um elevado número de imigrantes sem autorização para residir e traba-
lhar em Portugal. Tal como em Espanha, Itália ou Grécia, a passagem por
uma fase de irregularidade faz parte das histórias migratórias de uma elevada
percentagem dos imigrantes que actualmente vivem em Portugal. Efec ti va -
mente, o número total de estrangeiros que legalizaram a sua situação nas
regularizações extraordinárias de 1992/93, 1996 e que obtiveram uma auto-
rização de permanência, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 4/2001 de 10 de
Janeiro, equivalem a 78,3% dos imigrantes de fora da UE/25, registados
pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras em Dezembro de 2006. Des conhe -
ce-se o número actual de estrangeiros indocumentados. Contudo, os resul-
tados de inquéritos a diversos grupos de imigrantes (Fonseca, et al., 2005;
Fonseca, et al., 2004; Baganha, et al., 2004), bem como informações divul-
gadas por Associações e Organizações Não-Governamentais de apoio às
comunidades imigradas, confirmam também que haverá uma elevada per-
centagem de imigrantes em situação ilegal, nomeadamente brasileiros.

Imigração, minorias étnicas e famílias multiculturais

O aumento da imigração laboral observado nos anos noventa deu origem ao
de senvolvimento de migrações familiares e à formação de novas famílias,
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contribuindo desta forma para o crescimento natural das comunidades imi-
gradas e para a formação de minorias étnicas descendentes de imigrantes.
Deste modo, em 2001, segundo dados do Recenseamento da População,
132 370 famílias (3,6 % do total de famílias clássicas residentes em Portugal)
tinham pelo menos um membro de nacionalidade estrangeira.

Esta tendência é comprovada pela elevada percentagem de autorizações de
residência e vistos de estada temporária concedidos a familiares de estran-
geiros, ao abrigo do reagrupamento familiar, e pelo crescimento do número
de nados-vivos filhos de mães estrangeiras, no total de nascimentos regista-
dos em Portugal.

Em 2006, o número de pedidos de autorização de residência em Portugal,
por motivos de reagrupamento familiar, cifrou-se em 18 868 (31,8% do
total), dos quais 70,3% foram requeridos por mulheres. Contudo, importa
salientar que relativamente a 2005, se observa uma diminuição da propor-
ção de entradas em Portugal ao abrigo desse estatuto 2. Tal facto deve-se à
possibilidade de conversão das autorizações de permanência concedidas em
2001, em autorizações de residência, dado que em valor absoluto se registou
um aumento de 13 585 solicitações. De igual modo, 44% das prorrogações
de vistos de longa duração correspondem a vistos de estada temporária 3, a
maior parte dos quais atribuídos a familiares de titulares de Autorizações de
Per manência. Além disso, deve ainda notar-se que dos 16 937 vistos de longa
duração, concedidos em 2006 pelas autoridades consulares portuguesas,
33,1% correspondem a vistos de estada temporária.

De igual modo, entre 1995 e 2006, o número de nados-vivos de mães com
na cionalidade estrangeira foi multiplicado por três, ascendendo, no último
ano, a 9,1% do total (Carrilho e Patrício, 2008). Este aumento deve-se sobre-
tudo às mães com nacionalidade brasileira, cuja contribuição para o total de
nascimentos evoluiu de 0,6% em 2001 para 2,8% em 2006. A mesma ten-
dên cia, embora a um ritmo de crescimento menos intenso, observou-se tam -
bém para os nados-vivos de mães imigrantes provenientes de países da Eu -
ropa do Leste (0,1% em 2000 e 1,9% em 2006).

Esta nova realidade tem ainda consequências ao nível da formação de famí-
lias mistas, resultantes do aumento do número de casamentos e uniões de
facto, envolvendo cônjuges/parceiros de diferentes nacionalidades e origens
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étnicas. Como pode ver-se no Quadro 1, entre 1990 e 2006, a percentagem
de matrimónios entre estrangeiros e entre portugueses e estrangeiros sofreu
um aumento de dez pontos percentuais, tendo sido particularmente rele-
vante a partir de 2000, acompanhando a expansão das vagas migratórias
mais recentes, principalmente da originária do Brasil. Numa análise desagre -
gada, por sexos, observa-se ainda que a formação de famílias mistas faz-se so -
bretudo por via dos casamentos de homens portugueses com mulheres
estrangeiras. De salientar ainda que predominam os matrimónios de ho -
mens portugueses com mulheres brasileiras, correspondendo a mais de me -
tade do total de matrimónios de cidadãos nacionais com mulheres que não
têm nacionalidade portuguesa (4,8%). 

Em síntese, pode concluir-se que a reunificação familiar e a constituição de
novas famílias de imigrantes, conjugada com taxas de natalidade dos cida-
dãos estrangeiros superiores à média da população portuguesa e com a ten-
dência para o aumento do número de casamentos mistos, reflecte-se no cres-
cimento acentuado do número de famílias multiculturais e na formação de
minorias étnicas descendentes de imigrantes.

Quadro 1
Evolução dos casamentos envolvendo cônjuges de distintas nacionalidades, 1990-2006 (%)

Fonte: INE – Estatísticas demográficas



Maria Lucinda Fonseca

61

Padrões espaciais da imigração em Portugal: da polarização 
urbano-metropolitana às novas vagas para as áreas rurais

A geografia da imigração para Portugal está a mudar. Todavia, o padrão espa-
cial da distribuição da população de nacionalidade estrangeira caracteriza-
-se ainda por uma forte polarização das áreas metropolitanas de Lisboa e
Porto, particularmente da primeira, e do Algarve. No final de 2006, os dis-
tritos de Lisboa, Setúbal, Faro e Porto concentravam 75% do stock de imi-
gran tes documentados registados em Portugal. Fora destas áreas, salientam-
-se ainda os restantes distritos litorais do território do Continente (Aveiro,
Coimbra, Braga e Leiria) e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira
(Fig. 5). No interior do País, a presença de estrangeiros é ainda relativamente
escassa, apesar de, nos anos mais recentes, ter registado taxas de crescimento
relativamente elevadas, nomeadamente da nova vaga de imigrantes prove-
nientes da Europa de Leste.

Para avaliar o impacte regional da imigração importa combinar o padrão de
distribuição geográfica dos imigrantes com o seu significado no total da
população residente em cada região. Essa relação exprime-se através do
Índice Territorial de Imigração (relação entre o peso de um território no vo -
lu me nacional de imigrantes e o peso demográfico do mesmo espaço na po -
pulação do País. Deste modo, valores do índice inferiores à unidade signi -
ficam que a relevância demográfica da imigração é inferior à média nacional.
Pelo contrário, valores superiores à unidade indicam uma capacidade de
atracção de imigrantes superior ao padrão nacional (Reis et al., 2007).

O cálculo do Índice Territorial de Imigração para o ano de 2006 põe em evi-
dência a relevância da imigração no Algarve, com um índice maior que o
triplo do valor de referência nacional, e os distritos de Lisboa e Setúbal com
valores de 2,2 e 1,3, respectivamente (Fig. 6). Em consequência desta con-
cen tração da imigração na Área Metropolitana de Lisboa e no distrito de
Faro, todos os outros distritos do País apresentam índices inferiores à uni-
dade. Apesar disso, a Figura 6 permite verificar que os distritos da Região
Norte e do Centro Interior são os que apresentam os valores menos expres-
sivos (iguais ou inferiores a 0,3). As regiões do Alentejo, Ribatejo, Oeste e os
arquipélagos dos Açores e da Madeira alcançam valores compreendidos
entre 0,5 e 0,7, sobretudo porque atraíram imigrantes das vagas migratórias
mais recentes, originárias do Brasil e da Europa de Leste.
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O elevado crescimento da imigração para Portugal, observado a partir de
meados dos anos noventa, afectou de forma desigual as distintas regiões do
País. Embora seja difícil quantificar o volume total de imigrantes que se esta-
be leceram em Portugal, a partir dessa época, dado que muitos deles perma-
necem indocumentados, a taxa de crescimento, entre 1994 e 2006, dos
stocks regionais de população estrangeira, em situação regular, permitiu veri-
ficar que, no conjunto do País observou-se um aumento médio anual de
14,9%. O distrito de Santarém registou o valor de crescimento máximo, com
uma taxa quase cinco vezes maior do que a do País; os territórios rurais das
Regiões do Interior, com destaque para o Alentejo e a Beira Interior, tive-
ram crescimentos médios anuais bastante superiores ao total nacional; na
Área Metropolitana de Lisboa (distritos de Lisboa e Setúbal) e nos Açores o
crescimento foi inferior ao do conjunto do País; o Norte, Litoral e Interior,
o Centro Litoral, Trás-os-Montes e o Algarve aproximam-se da média nacio-
nal, embora com ligeiros desvios positivos.

Figura 5
Stock de população estrangeira em 2006*, 

por distritos de residência

Figura 6
Índice territorial de imigração, 2006*

Fonte: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com tratamento próprio.
* Refere-se à soma das autorizações de residência em 31 de Dezembro de 2006, das prorrogações das autorizações 

de permanência e de vistos de longa duração.
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Este padrão acompanha as oportunidades de emprego criadas pela dinâmica
de modernização de algumas cidades médias, como Évora, Castelo Branco,
Viseu, por grandes investimentos no sector das obras públicas (Porto 2001,
construção de infra-estruturas desportivas para o Campeonato Europeu de
Futebol de 2004, auto-estradas, barragem do Alqueva, etc.), quer pela pro-
cura de trabalhadores por alguns ramos industriais intensivos em mão-de-
-obra, como sejam a indústria têxtil, do vestuário e calçado, ou da agricultura,
em regiões onde a oferta de mão-de-obra nacional é manifestamente insufi-
cien te, devido ao envelhecimento da população e à deslocação dos activos
mais jovens para profissões melhor remuneradas e socialmente mais valoriza-
das ou, mesmo para outras regiões, dentro e fora do País, com mais oportu-
nidades de emprego e valorização profissional e melhores condições de vida.

Uma observação desagregada, segundo as origens dos grupos mais numero-
sos, indica que a metropolização das migrações internacionais para Portugal
é particularmente evidente no caso dos nacionais dos PALOP. No final de
2006, o stock correspondente aos distritos de Lisboa e Setúbal ascendia a
83% do total nacional.

Tratando-se de uma migração de natureza laboral, com baixos níveis de qua-
lificação escolar e profissional, estruturada a partir de redes de conheci-
mento interpessoal, compreende-se facilmente que se concentre na Área
Metropolitana de Lisboa e nas regiões urbanas onde podiam encontrar tra-
balho com maior facilidade, nomeadamente na construção civil e nos servi-
ços mais desqualificados, como sejam as limpezas industriais e domésticas.
Deste modo, as concentrações pontuais que se registam fora das regiões de
Lisboa, do Algarve e Sines, estão normalmente associadas à existência de
obras públicas de grande envergadura.

Os imigrantes do Brasil, como já referimos, constituem actualmente a maior
comunidade estrangeira e continuam a chegar, disseminando-se por todo o
território do Continente e das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.
Comparativamente aos africanos dos PALOP, salienta-se uma distribuição
geográfica muito menos concentrada na Área Metropolitana de Lisboa, e
uma maior representação relativa no Norte Litoral (sobretudo na Área Me -
tropolitana do Porto) do que no Algarve, reflectindo possivelmente, um
conhecimento, real ou mítico, dessas áreas, associado à importância passada
da emigração portuguesa para o Brasil originária dessas regiões.
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A imigração de países membros da União Europeia tem a particularidade de
incluir muitos reformados que começaram a instalar-se em Portugal, a partir
de finais dos anos setenta, atraídos sobretudo pela amenidade do clima al -
gar vio e madeirense durante o Inverno, mas também pelas diferenças de
custo de vida relativamente aos países de origem e boas oportunidades de va -
lo rização de investimento no sector imobiliário (King, Warnes e Williams,
2000). Em resultado desta situação, o número dos residentes no Algarve
representa mais de um quarto do total nacional.

A presença de cidadãos comunitários na Área Metropolitana do Porto e nos
territórios industriais do Noroeste, sobretudo ingleses, alemães, espanhóis e
franceses, radica na tradição do investimento estrangeiro na região, nos três
sectores mais importantes da estrutura industrial da área: fileira agro-ali-
mentar, sector têxtil, vestuário e calçado e nas indústrias electromecânicas. A
expansão recente do comércio, serviços de apoio à produção e turismo tem
sido acompanhada pela atracção de profissionais altamente qualificados e
quadros superiores de empresas de capital europeu, com destaque para os de
ori gem espanhola, à medida que se reforçam as relações económicas com a
Galiza. Por isso, a região do Noroeste do País constitui o terceiro pólo de
con centração mais importante dos imigrantes originários de estados-mem-
bros da União Europeia. 

Os Europeus de Leste apresentam um padrão de implantação territorial com
características distintas dos grupos analisados anteriormente, nomeada-
mente dos africanos e brasileiros. Embora perto de sessenta por cento resi-
dam nos distritos de Lisboa, Setúbal, Faro e Porto, estão bastante dispersos
pelo território nacional, destacando-se uma forte implantação nos espaços
adjacentes à aglomeração urbana de Lisboa, dos distritos de Leiria e
Santarém, bem como nas zonas industriais do Norte e Centro Litoral, no
Alentejo e na Região Autónoma da Madeira. 

Os imigrantes asiáticos apresentam também um elevado grau de concentra-
ção nas duas áreas metropolitanas e no Algarve, verificando-se que 77,2% re -
si dem nos distritos de Lisboa, Porto, Setúbal e Faro. Contudo, deve salien-
tar-se que, nas regiões interiores, do Norte e do Centro, com um reduzido
nú mero de população estrangeira, as comunidades asiáticas têm um peso
percentual no total nacional superior ao do conjunto dos estrangeiros resi-
dentes nesses territórios.
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Os norte-americanos apresentam um padrão semelhante ao da emigra-
ção por tuguesa para os Estados Unidos da América e Canadá, estando por
isso sobrerepresentados na Região Autónoma dos Açores e no distrito de
Aveiro.

A cartografia dos quocientes de localização 4 de cada grupo de imigrantes
(Figs. 7, 8, 9, 10, 11 e 12) permite sintetizar e visualizar as semelhanças e dife-
renças do padrão geográfico dos principais grupos de imigrantes relativa-
mente ao total. Nela pode observar-se que os africanos dos PALOP são o
grupo com um padrão espacial mais concentrado nos distritos de Lisboa e
Se túbal, uma vez que nos restantes e nas Regiões Autónomas têm um peso
inferior à percentagem que representam no total nacional. Os brasileiros
estão sobrerepresentados nos distritos do Porto, Braga, Vila Real e Viseu e
sub-representados na Área Metropolitana de Lisboa, Baixo Alentejo, Algarve
e nas regiões insulares. Os cidadãos da União Europeia têm maior expressão
relativa no Algarve, Minho, Beja e Madeira e fraca expressão nos distritos de
Santarém e Setúbal. Os Europeus de Leste individualizam-se dos restantes
grupos por terem uma representação superior à média nacional nos três dis-
tritos do Alentejo, em Santarém e em Leiria. Os norte-americanos estão
sobrerepresentados nos Açores e nas regiões Norte e Centro do País, reflec-
tindo, como já referimos, contracorrentes migratórias 5. Fi nal mente, no caso
dos asiáticos, destaca-se o facto de nos distritos do Porto, Bra gança, Guarda
e Castelo Branco terem um peso percentual no total de es trangeiros resi-
dentes nesses distritos, muito superior à média nacional.

Apesar das diferenças observadas nos padrões regionais de distribuição dos
grupos de imigrantes mais numerosos, importa salientar que todos eles apre-
sentam uma correlação positiva forte com o padrão espacial da população
portuguesa, o que reforça a importância do papel estruturante do sistema de
povoamento e da rede urbana na distribuição regional dos imigrantes em
Portugal. Os imigrantes originários da Europa de Leste são os que mais se
afastam dessa tendência por muitos deles trabalharem em actividades agrí-
colas no Ribatejo, Alentejo e Região do Oeste. Por sua vez, no caso do
Algarve, destaca-se a sobrerepresentação dos cidadãos da UE, devido à
importância das migrações pós-reforma.

Do ponto de vista da inserção profissional, distinguem-se quatro categorias
de imigrantes: 1) os trabalhadores originários da África subsariana, maiorita -
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Figura 7
Quocientes de localização dos estrangeiros 
documentados, nacionais dos PALOP, 2006

Figura 8
Quocientes de localização dos estrangeiros 
documentados, nacionais do Brasil, 2006

Figura 9
Quocientes de localização dos estrangeiros 

documentados, nacionais de países europeus 
de fora da UE/25, 2006

Figura 10
Quocientes de localização dos estrangeiros, 

nacionais da UE/25, 2006
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ria mente constituídos por cidadãos das ex-colónias africanas, que exercem
acti vidades com baixos níveis de qualificação escolar e profissional, salários
reduzidos e socialmente desvalorizadas, como sejam a construção civil, no
caso dos homens, e os serviços de limpeza industrial e doméstica, no caso
das mulheres; 2) os indianos e os paquistaneses étnicos, e sobretudo os chi-
ne ses, com uma expressão numérica ainda reduzida, são sobretudo comer-
ciantes e vendedores. Os chineses estabeleceram-se, predominantemente, no
sector da restauração e da distribuição alimentar; os indo-paquistaneses
estão mais dispersos, desenvolveram um empresarialismo de base étnica, mas
existe também um grupo importante de trabalhadores na construção civil e
de vendedores ambulantes; 3) a imigração europeia e norte-americana é de
natureza completamente diferente da africana e da asiática. É predominan-
temente constituída por profissionais qualificados, cuja instalação em Por -
tugal está associada ao processo de internacionalização da sua economia, de -
corrente da integração europeia e ao aumento do investimento estrangeiro.
Além disso, existe também um fluxo importante de europeus reformados,
sobretudo britânicos, holandeses e alemães, cuja migração para Portugal se
deve à amenidade climática do País, particularmente da região do Algarve;

Figura 11
Quocientes de localização dos estrangeiros 

documentados, nacionais de um país 
da América do Norte, 2006

Figura 12
Quocientes de localização dos estrangeiros

documentados, nacionais de um país asiático, 2006
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4) os brasileiros evoluíram de uma fase inicial, em que predominavam os
empresários e os profissionais altamente qualificados, como sejam os den-
tistas, jornalistas, especialistas de publicidade e marketing, etc., para uma
representação cada vez maior de trabalhadores semi e pouco qualificados da
construção civil, comércio, hotelaria e restauração.

Este panorama alterou-se a partir de finais dos anos noventa. A vaga imigra-
tória mais recente caracteriza-se pelo reforço das formações intermédias, de
carácter técnico e das formações superiores, e pela inserção sectorial no mer-
cado de trabalho, aumentando a sua presença na agricultura e nalguns
ramos da indústria transformadora. Efectivamente, apesar de a maioria dos
imi grantes mais recentes (não-comunitários) trabalhar na construção civil,
merece especial destaque a proporção relativamente elevada dos imigrantes
de Leste que trabalham na indústria transformadora e na agricultura, secto-
res onde a presença de africanos e brasileiros é muitíssimo menos expressiva. 

Comparativamente aos cidadãos dos Países de Língua Oficial Portuguesa, os
imigrantes de Leste estão sub-representados nas actividades de hotelaria e res-
 tau ração e nos serviços, possivelmente por se tratar de profissões que tendem
a ser maioritariamente desempenhadas por mulheres e que por terem uma
rela ção directa com o público, obrigam ao conhecimento da Língua Portu -
gue sa. Assim sendo, a menor participação dos trabalhadores de Leste nas acti-
vidades de serviços, prende-se com maiores dificuldades de comunicação lin-
guística do que os imigrantes dos PALOP e do Brasil e com o facto de se
tra tar de uma corrente migratória recente e maioritariamente masculina.

O caso de Lisboa: da capital do Império à cidade multicultural

Lisboa, que foi ao longo de mais de cinco séculos capital de um Império de
base colonial, tem uma longa experiência de convívio e conflito entre con-
qui stadores e conquistados. Os vestígios arqueológicos testemunham a inte-
gração de Lisboa nas rotas comerciais dos Fenícios e Gregos. Estrabão relata
a presença romana e as tentativas de incursão bárbaras. Idácio, bispo de
Chaves, na sua Crónica, refere-se à tomada de Lisboa pelo rei dos Suevos, em
469. No terceiro quartel do século sexto já estaria sob o domínio visigótico;
no ano de 714 foi tomada pelos Mouros e, quatro séculos mais tarde (em
1147), D. Afonso Henriques, apoiado por Cruzados germânicos, reconquis-
tou-a ao Reino Islâmico de Badajoz. 
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Apesar de os guerreiros vindos das Ilhas Britânicas e dos territórios ribeiri-
nhos do Mar do Norte terem atraído conterrâneos, para cultivar os campos e
trabalhar no comércio, artesanato e serviços, havia necessidade de mais gente.
O monarca português garantiu protecção aos muçulmanos (designados
mouros forros) que permaneceram na cidade, concentrados num arrabalde
edificado no lugar da Mouraria actual. Além disso, os primeiros reis desen-
volveram estratégias de atracção de novos moradores, enviando pregoeiros
além-Pirinéus, anunciando estímulos e apoios para quem quisesse vir habitar
o sítio de Lisboa. Igualmente importantes foram as comunidades ju dai cas
que, já durante o domínio muçulmano, deram um contributo essencial para
o florescimento da economia urbana de Lisboa (Gaspar e Fonseca, 2005).

A capital portuguesa torna-se assim uma cidade cosmopolita, procurada por
mercadores e navegantes do Mediterrâneo ao Mar Báltico, sendo descrita pelo
cronista Fernão Lopes como «grande cidade de muitas e desvairadas gentes»:

«Havia também em Lisboa residentes de muitas terras, não em uma só casa, mas em
muitas casas cada uma de sua nação, assim como Genoveses e Prazentins e Lom bar -
dos e Catalães de Aragão e de Maiorca e Milaneses e Corsins e Biscainhos e outros
de outras nações a quem os reis davam privilégios e liberdades, sentindo-o de seu
serviço e proveito» 6.

A implantação da Inquisição, e a consequente expulsão dos judeus e mouros
que não aderissem ao Cristianismo, põe fim ao desenvolvimento de uma so -
ciedade rica e diversificada no convívio multicultural e marca o início de um
período de intolerância e obscurantismo, com consequências muito penali-
zadoras para o progresso da cidade e do País.

Nos séculos seguintes, as viagens marítimas e o comércio ultramarino pro-
porcionaram uma grande abertura de Lisboa aos contactos com outros
povos e culturas, embora o País se fosse tornando cada vez mais periférico
no contexto europeu e do mundo desenvolvido. Entre os séculos XV e XVII
foi particularmente relevante a vinda para Lisboa de um elevado número de
es cravos africanos, estimando-se que, no período da dominação filipina, re -
pre sentariam cerca de 10% dos habitantes da cidade.

Como noutras potências coloniais europeias, só depois da independência
das colónias portuguesas de África (1975), Lisboa vai reflectir o facto de ter
sido capital de um Império Colonial: primeiro com a imigração de 500 000
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a 600000 cidadãos portugueses residentes nessas colónias, muitos de origem
europeia, mas um número elevado (desconhecem-se os quantitativos) de afri-
canos (sobretudo de Angola, Moçambique, Cabo Verde) e também de in dia-
nos (vindos de Moçambique).

Deste modo, até meados dos anos sessenta, a presença de imigrantes em
Lisboa, bem como noutras grandes cidades da Europa do Sul, foi extrema-
mente reduzida porque o êxodo rural era suficiente para abastecer as neces-
si dade do mercado de trabalho urbano. No final da década de sessenta do
século passado, os efeitos cumulativos da emigração europeia e a expansão
urbana e industrial da cidade criaram oportunidades de emprego na cons-
tru ção e nos serviços desqualificados para os imigrantes de Cabo Verde.
Con tudo, o crescimento da imigração para Lisboa começou a ganhar visibi-
lidade apenas a partir de meados dos anos oitenta (Fonseca, 2002, p. 50).

Além das oportunidades de emprego existentes em Portugal, a entrada do
país na UE, em 1986, juntamente com a Espanha, numa época em que os
Es  tados da Europa Central e do Norte impunham fortes barreiras à entrada
de trabalhadores não comunitários, aumentou a pressão migratória do Ter -
ceiro Mundo, nomeadamente do Norte de África, do Mediterrâneo oriental,
e da África Sub-sahariana sobre os países da Europa do Sul (Itália, Es pa nha,
Grécia e Portugal), que passaram também a funcionar como plata formas
giratórias de mão-de-obra, para os mercados dos países ricos do Norte.

Em apenas dez anos (entre os recenseamentos da população de 1991 e
2001), o número de cidadãos estrangeiros residentes na Área Metropolitana
de Lisboa quase triplicou, evoluindo de 45 608 para 125 927 e aumentando
o seu peso percentual na população da região de 1,8% para 4,7%. Re la ti va -
mente ao total nacional, o número de imigrantes que em 2001 residiam na
Área Metropolitana de Lisboa representava 55,5%, sendo o valor equivalen -
te para o conjunto da população residente de 25,9% 7 (Fonseca, 2004).

No que se refere às origens geográficas, na época de realização dos Censos
de 2001, os nacionais dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa
(PALOP) constituíam o grupo mais numeroso (80 427 indivíduos e 63,9%
do total de estrangeiros). Os brasileiros e os cidadãos de países da União Eu -
ro peia ocupavam a segunda e a terceira posições, cabendo-lhes respectiva-
mente, 13% e 10% do total. Os restantes distribuíam-se por outros países eu -
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ro peus, asiáticos, Estados Unidos e Canadá e outros países, com 6%, 3%,
1% e 2%, respectivamente (Quadro 2).

Nessa altura, a visibilidade dos imigrantes de Leste era ainda relativamente
reduzida, em virtude de ter sido ao longo desse ano que se verificou uma
entrada massiva em Portugal de trabalhadores dessa região, estimulada pelas
vantagens de uma conjuntura favorável à obtenção de um emprego em sec-
tores intensivos em mão-de-obra, nomeadamente na construção civil, e das
possibilidades de regularização introduzidas pela Lei n.º 4/2001 de 10 de
Janeiro 8.

Quadro 2
Estrangeiros residentes na Área Metropolitana de Lisboa, por nacionalidade e continente de origem, 2001

Fonte: INE – Censos 2001
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Apesar da dispersão por todo o território nacional das vagas migratórias
mais recentes, como vimos anteriormente, a região de Lisboa continua a ser
a área onde se concentram actualmente mais imigrantes e a que apresenta
maior diversidade étnica e cultural. Deste modo, no final de 2006, residiam
nos distritos de Lisboa e Setúbal perto de sessenta por cento dos estrangeiros
documentados registados em Portugal.

Embora muitos imigrantes dos PALOP e seus descendentes já tenham
adqui rido a nacionalidade portuguesa, em Dezembro de 2006, os cidadãos
na cionais daqueles países representavam 49% dos estrangeiros documenta-
dos registados nos distritos de Lisboa e Setúbal. Os brasileiros ocupavam a
se gunda posição, com um peso de 15% (Fig. 13). Entre os restantes grupos
destacam-se os cidadãos da União Europeia/25, seguidos pelos europeus de
Leste.

Na Figura 13, estão representadas as nacionalidades mais representativas.
Nela podem individualizar-se quatro conjuntos de países: o primeiro, cons-
tituído por Cabo Verde, Brasil, Angola e Guiné-Bissau, corresponde à ori -

Figura 13
Estrangeiros documentados, registados nos distritos de Lisboa e Setúbal, por países de nacionalidade, 2006

Fonte: INE – Estatísticas Demográficas 2006
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gem dos mais numerosos, cabendo-lhes mais de metade (57,8%) do stock de
estrangeiros documentados residentes na região de Lisboa. Do segundo
fazem parte a Ucrânia, São Tomé e Príncipe e a Espanha, todos com um nú -
me ro de imigrantes próximo dos 10000. O terceiro agrupamento agrega
comunidades originárias de países da UE/25 (Reino Unido, Alemanha e
França), da Europa Oriental (Moldávia e Roménia), dos Estados Unidos da
América, China e Moçambique. A Índia e a Itália, com 2577 e 2294 cida-
dãos, respectivamente, correspondem ao quinto grupo, sendo que os restan-
tes países representam um total de cerca de 25 000 pessoas.

Esta diversidade manifesta-se de várias formas na paisagem urbana, tanto
nos seus elementos fixos, como nos móveis: através da emergência de bairros
degradados onde se concentram os imigrantes e minorias étnicas pobres e
do aumento da segregação residencial de base étnica; da introdução de ele-
mentos arquitectónicos característicos das regiões de origem dos imigrantes
(locais de culto religioso, organização interna das habitações, pátios, janelas,
va randas, jardins e diversos elementos decorativos); da presença de múltiplos
estabelecimentos de comércio étnico; da variedade das formas de vestuário;
dos cheiros e sabores das comidas tradicionais de diferentes regiões do
mundo; da sonoridade das línguas que se ouvem nas ruas e noutros espaços
públicos e da variedade da música, e de outras formas de expressão artística
e cultural transportadas de países e regiões dispersas por todo o Planeta.
Deste modo, graças à imigração, no virar do século, Lisboa é também, cada
vez mais, uma sociedade pluricultural, embora com uma forte dominante
dos imigrantes de Língua Portuguesa e de confissão religiosa católica 9. 

Distribuição geográfica dos principais grupos de imigrantes 
na Área Metropolitana de Lisboa

Como pode ver-se na Figura 14, a população estrangeira reparte-se de forma
muito desigual pelos municípios da Área Metropolitana de Lisboa. Por con-
seguinte, a imigração tem impactes diferenciados nas dinâmicas de transfor-
mação demográfica, económica, sociocultural e espacial da aglomeração
urbana de Lisboa.

Os imigrantes têm maior expressão na cidade de Lisboa e nos concelhos su -
burbanos da margem norte do Tejo, destacando-se o eixo Amadora-Sintra,
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se guido dos concelhos de Loures, Cascais, Oeiras e Odivelas, como o territó -
rio de maior concentração de população não nacional. Na Península de Se -
tú bal, Seixal e Almada acolhem também um elevado número de imigrantes.

Os nacionais dos PALOP constituem o grupo mais numeroso e, por isso,
apr esentam um padrão espacial semelhante ao do conjunto da população es -
tran geira, evidenciando-se a elevada concentração nos subúrbios da mar gem
norte do Tejo e, especialmente, os concelhos de Sintra, Amadora e Loures
(Fig. 14 e 15). Os asiáticos, contrariamente aos africanos, têm maior expres-
são na cidade de Lisboa, embora haja também alguns núcleos importantes
nos concelhos da primeira coroa suburbana, nomeadamente Loures, Oeiras
e Amadora (Fig. 16). A maioria dos cidadãos da União Europeia estabelece-
ram-se na cidade de Lisboa e ao longo da linha do Estoril e do litoral de
Sintra (Fig. 17).

Os imigrantes das vagas migratórias mais recentes estão menos concentrados
do que os africanos, sendo possível encontrá-los não só na cidade de Lisboa e
nos municípios mais próximos, mas também em lugares mais distantes dos
concelhos de Sintra, Mafra, Azambuja, Montijo, Alcochete e Setúbal (Fig. 18
e 19). Além disso, têm também um peso relevante na cidade de Lisboa. Os bra-
 sileiros distribuem-se por todo o território da AML, embora as maiores aglo-
merações se localizem em Lisboa, Cascais, Sintra, Almada e Setúbal (Fig. 18). 

Figura 14
População estrangeira por concelhos 

de residência na AML, 2001

Figura 15
População estrangeira, com nacionalidade de um dos

PALOP, por concelhos de residência na AML, 2001
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Figura 16
População estrangeira, com nacionalidade indiana,

chinesa ou paquistanesa, 
por concelhos de residência na AML, 2001

Figura 17
População estrangeira, com nacionalidade de um dos

países da UE por concelhos de residência na AML,
2001

Figura 18
População estrangeira, com nacionalidade brasileira,

por concelhos de residência na AML, 2001

Figura 19
População estrangeira, com nacionalidade de países

europeus de fora da União Europeia/25, 
por concelhos de residência na AML, 2001

A situação de desvantagem no mercado de trabalho dos trabalhadores es -
tran geiros, de fora da União Europeia, comparativamente à média da popu-
lação portuguesa, sobretudo dos que se encontram em situação irregular,
reflecte-se em rendimentos médios familiares mais baixos, em piores condi-
ções de habitação e ainda numa situação de desvantagem geral no acesso às
instituições e às formas de participação política. Deste modo, o elevado cres-
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cimento da imigração para Lisboa, que se registou nos finais do século pas-
sado, a par dos processos de reestruturação económica e mudança social em
curso na sociedade portuguesa, introduziram alterações profundas na confi-
guração espacial sócio-étnica da Área Metropolitana de Lisboa.

Imigração, reestruturação económica 
e fragmentação espacial sócio-étnica na AML

A imigração e as mudanças na estrutura produtiva da AML, que ocorreram
nos anos noventa do século passado, estão associadas às dinâmicas de trans-
for mação demográfica e social da população residente e a novas formas de
or ganização territorial das actividades económicas e de apropriação do es -
paço urbano pelos diferentes grupos sociais. 

No plano demográfico, salienta-se a desacelaração do crescimento popula-
cional, a acentuada redução do número de habitantes da cidade de Lisboa,
o envelhecimento, na base e no topo, e o aumento e diversificação das ori-
gens geográficas dos imigrantes estrangeiros. 

Ao nível do emprego e da base económica regional, registam-se quatro ten-
dências marcantes: 1) internacionalização da economia, com forte concen-
tra ção do investimento estrangeiro em Portugal e uma forte polarização do
comércio externo português; 2) feminização e precarização do emprego; 
3) expansão da economia informal, nomeadamente no sector da construção
civil e nos serviços pessoais e domésticos; 4) reestruturação industrial e
reforço de um padrão de especialização produtiva assente nas actividades de
serviços.

No que se refere à estrutura social, a principal mudança consiste no
aumento das desigualdades de rendimentos entre os grupos sociais de topo
e os da base e no aparecimento de novas formas de pobreza e exclusão social,
associadas ao desemprego, à idade e à etnicidade.

Em consequência de todas estas transformações, o modelo territorial de or -
ga nização das actividades económicas e das áreas residenciais, também se al -
te rou, produzindo-se uma cidade mais fragmentada, rompendo com o zona-
mento rígido que caracterizava a cidade moderna (Barata Salgueiro, 2001).
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Procurando identificar e caracterizar as principais dinâmicas de transforma-
ção social e espacial da AML na transição para o século XXI, efectuou-se
uma análise factorial, a partir de 19 indicadores da estrutura demográfica,
na cionalidade, situação socioprofissional, habilitações escolares e condições
de habitação, nas freguesias da AML, em 2001. 

Foram seleccionados quatro factores, com um valor próprio igual ou supe-
rior a um, que representam, em conjunto 49,4% da variância total. O pri-
meiro explica 16,7% da variância total e conjuga a juventude da população
com elevadas percentagens de imigrantes dos PALOP e baixa representativi-
dade dos cidadãos da União Europeia; o segundo explica 15,1% da variância
total. É definido pela combinação de baixos níveis de instrução formal, do -
minância de profissões de baixa qualificação, sobrerrepresentação da popu-
lação jovem cuja principal fonte de rendimento é o subsídio de desemprego
e apresenta uma relação negativa com a percentagem de população estran-
geira, originária de estados-membros da UE/15 e uma relação positiva com
a proporção de imigrantes de outros países europeus. O terceiro factor, com
uma potência explicativa de 12,4% da variância dos 19 indicadores incluí-
dos no estudo, assinala uma relação forte entre condições de habitação pre-
cárias e a concentração de comunidades de origem africana. O factor 4 rela-
cio na o nível de instrução com a empregabilidade. Representa apenas 9% da
variância total (o equivalente a uma variável) e associa as taxas de desem-
prego e de analfabetismo, apresentando loadings negativos elevados com
estas variáveis.

A cartografia dos scores nestes factores mostra a relevância de cada um na
diferenciação sócio-espacial da aglomeração urbana de Lisboa. As freguesias
com pontuações mais elevadas no factor 1 (Juventude da população e pre-
sença de minorias étnicas africanas), localizam-se nas áreas de maior densi-
dade populacional dos concelhos de Sintra, Amadora, Odivelas, Loures e
Vila Franca de Xira. Na Península de Setúbal, os valores dos scores neste
factor são menores que os da Grande Lisboa. Apesar disso, salientam-se pela
maior juventude da população, as freguesias da Quinta do Conde (concelho
de Sesimbra), Corroios e Arrentela (concelho do Seixal), Vale da Amoreira
(município da Moita) e Pragal (concelho de Almada) (Fig. 20). Por sua vez,
os valores mais baixos (scores negativos), registam-se na cidade de Lisboa (no -
meadamente na área central e nos bairros históricos), nos núcleos mais anti-
gos de algumas sedes de concelho da primeira coroa suburbana e ainda nal-
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gumas freguesias mais periféricas dos concelhos de Mafra, Azambuja, Sintra,
Loures, Montijo e Alcochete, com características ainda marcadamente
rurais.

Este padrão territorial evidencia a relação do crescimento da imigração afri-
cana e a consolidação das comunidades originárias dos PALOP, com a su -
burbanização de Lisboa e a formação da Área Metropolitana. A idade da po -
pu lação residente em cada freguesia está associada à época de construção dos
edifícios para uso residencial. Por conseguinte, as famílias mais jovens ten -
dem a concentrar-se nas urbanizações mais recentes, enquanto a população
idosa está sobrerrepresentada nos bairros mais antigos. Quando começou a
de senvolver-se a imigração africana, a oferta, em Lisboa, no mercado formal
de habitação, de soluções de habitação barata, era muito limitada. Por con-
 seguinte, a passagem pelo centro da cidade, quando existia, correspondia
normalmente a períodos curtos, de residência em pensões ou em quartos
alugados, passando rapidamente para bairros de barracas ou clandestinos,
dentro da cidade (nas zonas Norte e Oriental), ou em áreas próximas dos

Figura 20
Factor 1 – Juventude da população e presença de imigrantes e minorias étnicas africanas

Fonte: Fonseca, 2007, 128
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concelhos vizinhos. À medida que estas correntes migratórias se foram con-
solidando, o seu crescimento natural e as redes sociais com o país de origem
produziram concentrações de imigrantes com a mesma origem geográfica
(Fig. 21). 

O tipo de trajectórias residenciais dos imigrantes africanos, atrás descrito, foi
confirmado através de inquéritos efectuados no segundo semestre de 2003,
a imigrantes e seus descendentes, residentes em 6 bairros/localidades da
Área Metropolitana de Lisboa, onde existem elevadas concentrações de imi-
grantes 10, e por entrevistas semiestruturadas, realizadas na cidade de Lisboa,
em 2004, a trabalhadores estrangeiros, associações de imigrantes, institui-
ções públicas e instituições particulares de solidariedade social que prestam
apoio a imigrantes e minorias étnicas carenciados (Esteves, 2004).

A persistência da imigração para Lisboa ao longo dos anos noventa e o cres-
cimento natural das famílias imigradas provocaram um aumento de 22%,
entre 1991 e 2001, no número de estrangeiros residentes em alojamentos
não clássicos. Compreende-se, assim, que o factor 3, atrás referido, seja defi-

Figura 21
Quocientes de localização dos nacionais dos PALOP, na Área Metropolitana de Lisboa, 2001

Fonte: Fonseca, 2004, 126
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nido por uma forte correlação positiva entre a percentagem de moradores
ori ginários dos PALOP e a proporção de famílias a residir em alojamentos
sobrelotados e em alojamentos não clássicos, uma correlação negativa com a
percentagem de fogos com electricidade, água e instalação de banho e du -
che. Além disso, está também associado positivamente com a percentagem
de famílias monoparentais femininas, muitas das quais de origem africana. 

Os scores neste factor põem em evidência dois eixos de freguesias, com
origem na periferia norte de Lisboa: o primeiro começa na Charneca, junto
ao aeroporto, e prolonga-se pelos bairros degradados ou de realojamento dos
concelhos de Odivelas, Loures e Vila Franca de Xira (freguesias da Pontinha,
Olival de Basto, Camarate, Prior Velho, Sacavém, Forte da Casa, Frielas,
Apelação e Unhos); o segundo tem início em Carnide e difunde-se pelo con-
celho da Amadora, fundamentalmente pelas freguesias da Venda Nova,
Buraca, Falagueira, Reboleira, Mina, Brandoa e Alfornelos (Fig. 22). Em
Lisboa, destaca-se ainda um conjunto de freguesias do centro e dos bairros
históricos da cidade e, na Península de Setúbal, o Vale da Amoreira (Moita)
e Caparica e Trafaria (Almada).

Figura 22
Quocientes de localização dos nacionais dos PALOP, na Área Metropolitana de Lisboa, 2001

Fonte: Fonseca, 2007, 130
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A percentagem de famílias residentes em barracas tem maior expressão rela-
tiva nos imigrantes dos PALOP do que nas comunidades mais recentes.
Con tudo, entre 1991 e 2001, o número de imigrantes das novas vagas, resi-
den  tes em barracas, registou uma taxa de crescimento superior à dos PALOP
(Ma lheiros e Vala, 2004), sobretudo porque muitas famílias de origem afri-
cana foram realojadas no âmbito do Programa Especial de Realojamento dos
Ha bitantes Residentes em Barracas (PER). Por outro lado, são também os
afri canos, com um estatuto legal mais estável e que já conseguiram melho-
rar a sua situação económica, que têm maior frequência relativa de casas pró-
prias. Os brasileiros e europeus de Leste, recorrem mais ao mercado de alu-
guer e subaluguer de apartamentos, frequentemente partilhados com outros
co-étnicos (Fonseca, et al., 2005).

No que se refere à distribuição geográfica das áreas de residência dos euro-
peus de Leste e dos brasileiros, têm não só padrões de distribuição espacial
mais dispersos pelo território da AML do que os africanos, mas também bas-
tante diferentes entre si (Fig. 23 e 24). Os primeiros têm quocientes de loca-
lização elevados em freguesias distantes da cidade de Lisboa, algumas das
quais são ainda marcadamente rurais, em especial nos concelhos de Sintra,
Mafra, Azambuja, Montijo, Alcochete e Setúbal (Fig. 23). Além disso, têm
tam bém um peso relativamente expressivo nos bairros históricos, em redor
do centro tradicional de Lisboa, habitando em pensões, quartos alugados e
apa rtamentos partilhados. Os brasileiros constituem uma população mais
heterogénea do ponto de vista socioeconómico do que os grupos anteriores.
Por conseguinte, distribuem-se em áreas com características urbanísticas e
sociais contrastadas e, preferencialmente, junto ao litoral (Fig. 24). Deve
ainda salientar-se que os europeus de Leste apresentam valores de quocientes
de localização mais elevados do que os da população brasileira, revelando
áreas de concentração mais marcadas.

Como já referimos, os imigrantes chineses, contrariamente aos PALOP,
embora sejam ainda grupos relativamente reduzidos, têm uma forte implan-
tação relativa no centro e nos bairros históricos da cidade, em áreas de forte
densidade comercial. Este padrão geográfico está fortemente relacionado
com o desenvolvimento de um empresarialismo comercial de base étnica,
criado por estas comunidades, com grande visibilidade no eixo do Martim
Moniz/Av. Almirante Reis e áreas adjacentes do centro cidade, com ramifi-
cações para outros locais de grande concentração de estabelecimentos de
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Figura 23
Quocientes de localização dos imigrantes europeus, não comunitários, 2001

Fonte: Fonseca, 2004, 131

Figura 24
Quocientes de localização dos imigrantes brasileiros, 2001

Fonte: Fonseca, 2004, 131
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comércio e serviços, nomeadamente Alvalade e zona ribeirinha, desde a
Baixa até Alcântara (Fig. 25).

No caso dos indianos e paquistaneses, a que se juntam alguns moçambi-
canos de origem étnica indiana, estabelecidos em Portugal após a descoloni-
zação, salienta-se ainda a sua sobrerepresentação, relativamente à média
regional, nas freguesias da primeira coroa suburbana a norte de Lisboa, no -
mea damente nos concelhos de Loures e Odivelas, e áreas contíguas da Ama -
dora. Na Península de Setúbal, os núcleos mais importantes localizam-se no
concelho de Almada (na Costa da Caparica e no Laranjeiro) (Fig. 26).

Os cidadãos da União Europeia apresentam um padrão bastante diferente
dos imigrantes laborais, estando sobrerepresentados nas áreas residenciais de
melhor qualidade urbanística, ambiental e beleza paisagística, na cidade de
Lis boa, na Costa do Sol e no litoral de Sintra (Fig. 27). Estes imigrantes,
apesar de terem um leque de escolhas extremamente amplo, resultante da
ele vada capacidade económica que possuem e de facilmente terem acesso à
informação sobre a diversidade de oferta de habitação, tendem a privilegiar
as áreas onde já existem outros membros com uma origem nacional comum,
desenvolvendo, segundo a terminologia adoptada por Malheiros (2000),
formas de segregação activa. Deste modo, além das características morfoló-
gicas do tecido urbano e da qualidade da oferta das habitações, da beleza das
vistas e de outros factores de valorização positiva da Costa do Sol e de áreas
de grande prestígio social, dentro da cidade de Lisboa (como a Lapa, S. Ma -
me de e Belém/Restelo), onde os imigrantes originários dos países desenvol-
vidos tendem a concentrar-se, há também um factor de natureza histórica e
cultural resultante da tradição da instalação desses grupos nesses locais
desde há muito tempo. No caso do Estoril e Cascais, o estabelecimento dos
pri meiros grupos de ingleses e alemães remonta ao último quartel do século
XIX (Cavaco, 1983).

As diferenças observadas nas lógicas de inserção no mercado habitacional,
entre os imigrantes dos PALOP e os grupos mais recentes, com maior
recurso ao arrendamento e à habitação partilhada, repercutem-se na ten-
dência para a mudança de local de trabalho ser acompanhada pela mobili-
dade residencial para um lugar próximo do novo emprego. Pelo contrário, a
menor mobilidade das famílias africanas, estabelecidas em Portugal há mais
tempo, por vezes, reduz as oportunidades de encontrar trabalho, porque as
condiciona aos territórios mais próximos dos locais onde habitam. Além
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Figura 25
Quocientes de localização dos imigrantes chineses, 2001

Fonte: Fonseca, 2004, 129

Figura 26
Quocientes de localização dos imigrantes indianos e paquistaneses, 2001

Fonte: Fonseca, 2004, 129
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disso, tende a acentuar as dependências do apoio de redes familiares e de
vizi  nhança e a promover a auto-segregação, diminuindo as possibilidades de
interacção com outros grupos de imigrantes e com a população nativa.

Como já referimos anteriormente, o factor 2, identificado a partir da aná-
lise factorial dos 19 indicadores socioeconómicos, é definido por percenta-
gens elevadas de população empregada em actividades de baixa qualificação
(gru pos 7, 8 e 9 CNP), baixas percentagens de habitantes com idade igual
ou superior a 25 anos com um grau de ensino superior, elevada frequência
re lativa de alojamentos sobrelotados e de população jovem a receber subsí-
dio de desemprego. Deste modo, as freguesias com scores elevados neste
factor reflectem os problemas característicos de uma sociedade tradicional,
numa fase de transição, em que os baixos níveis de instrução e de qualifica-
ção profissional da população jovem, não permitem satisfazer a procura cres-
cente de mão-de-obra qualificada, dos mercados de trabalho locais. Verifica-
-se ainda que este factor apresenta loadings negativos com a percentagem de
cidadãos da UE e positivos com a percentagem de residentes em países euro-
peus de fora da UE (Fig. 28).

Figura 27
Quocientes de localização dos estrangeiros, nacionais de países membros da União Europeia, 2001

Fonte: Fonseca, 2004, 133
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A cartografia dos scores, nas freguesias da Área Metropolitana de Lisboa, per-
mite diferenciar dois conjuntos principais de freguesias. O primeiro grupo,
com valores positivos elevados, corresponde, em larga medida, às áreas
periurbanas, mais afastadas da capital, com uma população com baixos
níveis de escolaridade e estruturas produtivas tradicionais, caracterizadas
pela actividades da construção civil, comércio e serviços orientados para o
con sumo pessoal, pequena indústria e ainda alguma actividade agrícola,
sobretudo nos concelhos de Mafra, Loures, Azambuja, Norte do concelho
de Sintra, Montijo, Moita, Palmela e Setúbal. Além disso, são áreas onde se
fixaram imigrantes das vagas migratórias mais recentes, nomeadamente da
Eu ropa de Leste. Dentro deste grupo inclui-se ainda algumas freguesias da
pri meira coroa suburbana a norte de Lisboa, como sejam Camarate e Unhos
(Concelho de Loures), Brandoa (Concelho da Amadora) e Charneca e 
São Miguel, ambas na cidade de Lisboa: a primeira, na parte norte do muni-
cípio, contígua a Camarate e a segunda no centro histórico, no bairro de Al -
fama. Todas estas áreas são habitadas maioritariamente por populações com
reduzidos graus de instrução, níveis altos de jovens cuja principal fonte de
rendimento é o subsídio de desemprego e com uma elevada percentagem de

Figura 28
Factor 2 – Grau de instrução e qualificação profissional, 2001

Fonte: Fonseca, 2008, 27
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activos que exercem profissões de baixa qualificação. Além disso, nalgumas
destas freguesias observam-se ainda graves carências habitacionais. O se gun -
do conjunto destaca-se por ter scores negativos elevados. Engloba freguesias
de Lisboa, sobretudo da zona Norte e Ocidental da cidade, grande parte dos
concelhos de Oeiras e Cascais, e ainda Alfragide (concelho da Amadora) e
Portela (município de Loures). São tipicamente áreas residenciais de melhor
qualidade, habitadas por famílias da classe média e dos grupos sociais mais
privilegiados, entre os quais se encontram profissionais altamente qualifica-
dos, originários de países da União Europeia. 

As restantes freguesias têm scores mais próximos da média geral, represen-
tan do os valores positivos uma estrutura socioprofissional mais próxima do
primeiro grupo, anteriormente descrito, e os negativos do segundo. Como
pode ver-se na Figura 28, o padrão espacial deste factor apresenta uma varia-
ção concêntrico-sectorial, dado que os valores mais elevados correspondem
às áreas periurbanas de urbanização mais recente e às áreas industriais das
duas margens do Tejo: o eixo industrial de Vila Franca de Xira-Carregado-
Azam buja, na margem norte, e do arco ribeirinho entre Seixal e Alcochete,
na Península de Setúbal. Por sua vez, os eixos Amadora-Sintra e Odivelas-
-Loures e, na margem sul, as freguesias ribeirinhas de Almada, Cova da
Piedade e Cacilhas e as urbanizações mais recentes do Pragal, Sobreda, Feijó,
Costa da Caparica e Charneca da Caparica, e ainda Corroios e Amora (con-
celho do Seixal), o núcleo urbano do Barreiro, a Quinta do Conde (conce-
lho de Sesimbra) e ainda a cidade de Setúbal, correspondem a áreas den -
samente povoadas, em que predominam os residentes com habilitações
es colares de nível intermédio e trabalham no sector do comércio e serviços
de baixa e média qualificação e onde se regista também um elevado número
de jovens desempregados, dependentes de diferentes tipos de apoios da segu-
rança social.

O factor 4, como já referimos, é definido pelas taxas de desemprego e de
analfabetismo e pela percentagem de pessoas residentes em alojamentos não
clássicos, todas com loadings negativos. Trata-se de um factor residual, com-
plementar do factor 2, explicando apenas 9% da variância total (o equiva-
lente a uma variável). 

Em síntese, os principais factores obtidos a partir da análise factorial permi-
tem concluir que a estrutura socioespacial da Área Metropolitana de Lisboa
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se caracteriza por três componentes fundamentais: estrutura demográfica;
composição étnica e estrutura física do espaço urbano (representada pelas
condições de habitação) e nível socioeconómico dos habitantes.

O desenvolvimento tardio da imigração internacional para Lisboa reflecte-
-se numa forte suburbanização das suas áreas de residência, verificando-se
que as sucessivas vagas migratórias acompanham a expansão da Área Me tro -
po litana e, por conseguinte, os brasileiros e os europeus de Leste apresentam
um padrão mais disperso pelo território metropolitano do que os africanos
dos PALOP e, tendencialmente, residem em áreas mais distantes do centro
da cidade. Além disso, verificou-se ainda uma clara situação de desvantagem
socioeconómica e da qualidade do ambiente urbano dos bairros onde se ve -
ri ficam maiores concentrações de estrangeiros, nomeadamente africanos. 

A falta de coordenação entre as políticas de habitação, sobretudo dos gran-
des projectos de realojamento, e as políticas de equipamentos sociais, difi-
culta o acesso dos habitantes dessas áreas ao emprego, aos serviços de apoio
à infância e juventude, ao comércio e outros serviços públicos e privados.
Por conseguinte, estimula o crescimento da economia informal e o desenvol -
vi mento de espirais de desqualificação urbanística e social, reproduzindo as
con dições de pobreza e exclusão social dos moradores nesses bairros e ali-
mentando a formação de estereótipos associados à residência nesses locais.
Além disso, o realojamento dos imigrantes e minorias étnicas pobres, bem
como das populações carenciadas em geral, em bairros de habitação social,
tende a reduzir a mobilidade residencial e profissional dos seus habitantes
porque, perante as dificuldades em conseguir ter acesso a um alojamento no
mercado formal de arrendamento, os grupos insolventes, quando conse-
guem uma habitação de renda social, nunca mais a deixam. Este imobilismo
cria ainda desajustamentos entre as dimensões dos fogos e dos agregados fa -
mi liares, sempre que o número de ocupantes iniciais sofra alterações.

A sobrerrepresentação da população de origem étnica africana em bairros
degradados ou em grandes conjuntos de habitação social, localizados nas
periferias urbanas, em terrenos desvalorizados, longe das vias de acesso aos
principais centros de comércio e serviços, isolados da malha urbana por vias
férreas, auto-estradas, cemitérios, áreas industriais, etc., constitui um factor
de marginalidade, dado que o espaço residencial tem associada uma marca
de exclusão social. Mesmo nos casos de menor isolamento geográfico, a espe-
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cificidade das características arquitectónicas e urbanísticas desses territórios,
inibe o relacionamento social com os moradores dos edifícios vizinhos, difi-
culta o acesso aos bens e serviços localizados nas vizinhanças e estimula o fe -
cha mento das comunidades sobre si próprias, amplificando os efeitos da
segregação social e espacial porque a representação social negativa do bairro
estende-se aos seus moradores, criando dificuldades no acesso ao emprego,
pro vocando atitudes discriminatórias na escola e em muitas instituições pú -
blicas e limitando as relações sociais. Além disso, a pertença a um local mar-
cado por uma representação social negativa pode conduzir à interiorização
pessoal dos estigmas que lhe estão associados, fomentando uma cultura de
violência contra as pessoas e as instituições externas ao bairro ou tidas como
rivais. 

A estrutura urbana, a par da conjuntura económica no momento da migra-
ção, das políticas de acolhimento e integração, das atitudes da sociedade re -
cep tora e das características das comunidades étnicas já instaladas, são facto-
res condicionantes das trajectórias de inserção dos imigrantes nas sociedades
e nos territórios de destino. Deste modo, o planeamento do território e as po -
líticas urbanas, ao intervirem no padrão espacial da oferta dos diferentes
tipos de habitação, na organização dos sistemas de transporte e na localiza ção
do emprego e dos equipamentos e serviços públicos, repercutem-se nos níveis
de segregação das áreas residenciais e condicionam a mobilidade dos imi-
grantes no espaço urbano, facilitando a interacção com os habitantes locais,
ou, pelo contrário, reforçando os mecanismos de fragmentação espacial.

Notas conclusivas: 
repensar as políticas urbanas e de inclusão social

Nas dinâmicas de transformação, sociais, económicas e espaciais da AML,
sobressaem os desafios do reforço da competição internacional, da pobreza,
exclusão, fragmentação social e espacial e integração dos imigrantes e mino-
rias étnicas.

Os processos geradores de marginalização e exclusão social e espacial não são
causados por características específicas dos indivíduos. Variam de lugar para
lugar. É por isso que as políticas urbanas e a participação activa das organi-
zações não-governamentais na vida da cidade têm um papel fundamental na
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prevenção dos mecanismos que conduzem a situações de exclusão, não só de
alguns grupos de imigrantes e de minorias étnicas, mas também de outros
grupos de risco.

A relevância das condições de habitação e das características dos locais de re -
si dência, nos processos de integração social dos imigrantes e seus descenden -
tes justifica que a habitação deva ser considerada uma área de intervenção
prioritária, não só ao nível da garantia de alojamentos com condições míni-
mas de habitabilidade, mas também através da qualificação do espaço pú bli -
co, da dotação dos equipamentos e serviços de proximidade e da melhoria
da acessibilidade aos principais centros de emprego e de comércio e serviços
da aglomeração urbana.

A melhoria das condições de mobilidade, no interior e para fora dos bairros
mais pobres e com pior imagem social, constitui um elemento essencial 
para combater os efeitos nefastos da segregação residencial, reduzindo a 
distância física e social entre os locais de residência e de trabalho, promo-
vendo o contacto e a interacção com outras pessoas e lugares e a coesão do
território me tro politano. Para isso é fundamental que a estratégia de desen-
volvimento económico e de ordenamento do território seja coerente com as
políticas de habitação e de transportes, dado que ambas têm fortes impactes
na renda fun diária e, consequentemente, nos usos do solo e na estrutura
urbana.

Como já referimos, a incapacidade de muitas famílias imigradas acederem a
uma habitação no mercado formal, ou a um alojamento de renda social,
reflectiu-se no desenvolvimento da autoconstrução de génese ilegal. Perante
o fracasso de algumas experiências de realojamento e a dificuldade em asse-
gurar, a curto prazo, alojamento social para todos os imigrantes carenciados,
parece-nos que seria interessante explorar algumas das virtudes do urba-
nismo informal (autoconstrução de habitações e espaços públicos de so-
ciabilidade criados à medida das próprias pessoas). A este propósito, o
conhecimento adquirido com a experiência da recuperação dos «bairros
clandestinos» pode constituir uma referência interessante para os municí-
pios com maiores carências neste domínio. Além do investimento público
para qualificar alguns destes bairros ser menor que o necessário para realojar
os seus habitantes em novos edifícios de habitação social, este tipo de solu-
ção promove a participação das populações na definição do projecto de in -
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tervenção urbanística, fortalece as solidariedades familiares e de vizinhança
nas obras de reabilitação e melhoria das habitações, incentiva a poupança fa -
miliar para investimento na aquisição ou realização de benfeitorias na habi-
tação própria, aproveita o saber-fazer de muitos imigrantes, com elevada ex -
periência de trabalho na construção civil, aumenta os níveis de satisfação de
muitas famílias com a casa e o bairro, reduz os encargos das autarquias com
a conservação das zonas de realojamento e evita alguns conflitos de vizi-
nhan ça resultantes da dificuldade de pessoas habituadas a viver em aloja-
mentos unifamiliares, ainda que precários, terem dificuldades em se adaptar
a aceitar regras de manutenção e utilização colectiva dos espaços comuns de
edifícios de vários andares.

O planeamento dos novos empreendimentos de habitação social deve privi-
legiar a integração na malha urbana, evitando a segregação espacial, promo-
vendo a participação dos imigrantes e minorias étnicas e demais populações
a realojar na elaboração do projecto urbano, numa perspectiva de apropria-
ção e identificação com o novo local de residência. A mobilização dos mora-
dores e das instituições locais, em torno da elaboração de um projecto colec-
tivo, pode ainda contribuir para estreitar as relações de confiança e diminuir
a conflituosidade entre grupos étnicos e raciais, pela proximidade gerada a
partir da identificação e defesa de pontos de interesse comuns.

A qualificação do espaço público e a dotação de equipamentos sociais, desig-
nadamente creches, estabelecimentos de ensino, espaços para ocupação dos
tempos livres dos jovens e idosos, áreas comerciais e de serviços de proximi-
dade e boas condições de acesso aos transportes públicos são também facto-
res essenciais para que os estigmas negativos associados aos locais de resi-
dência anteriores ao realojamento não se reproduzam nos novos lugares e
propiciem uma melhoria efectiva da qualidade de vida das populações rea-
lojadas. Os equipamentos desportivos e de lazer para crianças e jovens, em
bairros multiétnicos são instrumentos fundamentais para a aprendizagem da
convivência e do respeito mútuo entre pessoas de diferentes origens, geográ-
ficas, étnicas e raciais. O desporto e as brincadeiras conjuntas entre crianças
ou jovens, com distintas nacionalidades, filiações religiosas ou cor da pele,
desenvolvem o espírito de equipa e criam laços de amizade e solidariedade
que se transpõem para a esfera doméstica e pública, ajudando a fortalecer o
sentido de identificação com o lugar de residência e de pertença à(s) comu-
nidade(s) que nele habita(m).
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Em articulação com a dimensão «espaços», será necessário incidir nos pro-
cessos activos de educação/formação/inclusão, trabalhando tanto com indi-
víduos e famílias, como com as organizações, ao nível da capacitação insti-
tucional para uma dinâmica de planeamento integrado e socialmente
participado, sem a qual não se alimenta interactivamente uma aprendizagem
or ganizacional – em parcerias e em rede(s) – para a governança. O Estado
(central e local) tem aqui um papel importante a desenvolver, na promoção
de parcerias que envolvem diferentes organismos da administração pública
(central e autárquica), empresas e instituições do sector privado e das organi -
zações da sociedade civil. A promoção da empregabilidade, através de uma
for mação qualificante no domínio da utilização da Língua Portuguesa, da
aquisição de competências, pessoais e profissionais, mais ajustadas à procura
dos mercados de emprego, e do fomento do empreendedorismo, através da
con cessão de microcrédito para a promoção do auto-emprego e da criação
de pequenas empresas, deve constituir um eixo fundamental das políticas de
inclusão social de base territorial, tanto para cidadãos nacionais como para
es trangeiros em situação legal. A experiência de boas práticas levadas a cabo,
em Portugal e noutros países europeus, no âmbito das iniciativas comunitá-
rias URBAN e EQUAL, do Programa Escolhas, da iniciativa Bairros Críticos
e de outras acções de combate à pobreza e exclusão social, em áreas urbanas
de gradadas, devem ser tidas em conta na concepção, execução, monitoriza-
ção e avaliação das políticas de renovação e revitalização das áreas urbanas
mais afectadas por processos de marginalização e exclusão social e espacial.

Outro aspecto a tomar em conta no planeamento urbanístico e nas políticas
de requalificação urbana, consiste no aproveitamento do potencial de ino-
vação e valorização da cultura urbana, trazido pela diversidade étnica e cul-
tural dos habitantes da Área Metropolitana de Lisboa, ao nível dos processos
de produção e apropriação do espaço urbano, da difusão do consumo de
novos produtos e serviços e do desenvolvimento de formas de internaciona-
lização secundária da cidade, a partir da densificação das redes de relações
transnacionais dos imigrantes e dos seus descendentes. A título exemplifica-
tivo, referem-se os novos tipos de comércio (restaurantes étnicos, venda de
produtos alimentares e especiarias tradicionais dos países de origem dos imi-
grantes), serviços pessoais, como os cabeleireiros africanos, novas formas de
expressão artística (música, dança, arte pública urbana), novas formas de
sociabilidade e de lazer e novos elementos simbólicos no espaço urbano que
marcam a ligação à origem, quer sejam novas formas de arquitectura civil ou
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religiosa, ou apenas elementos decorativos característicos de outras culturas
(Malheiros, 2001). 

O planeamento e as políticas urbanas que fomentam a participação dos cida-
dãos e o diálogo intercultural e valorizam a diversidade, têm um papel im -
por tante no processo de revitalização da economia urbana e da qualificação
dos bairros étnicos, pelos efeitos multiplicadores que geram no domínio do
emprego (comércio e serviços), no aumento da interacção entre distintos
grupos étnicos e sociais e na coesão urbana. Para isso, é também essencial
que os «planeadores» adquiram competências que lhes permitam trabalhar
em contextos multiculturais e desenvolver formas de negociação facilitadoras
da compatibilização de interesses diversos. 

Em síntese, parece-nos que o reforço da coesão social e territorial da aglome -
ração urbana de Lisboa, à escala metropolitana, municipal e de bairro, é fun-
damental para promover uma integração bem sucedida dos imigrantes e
minorias étnicas com origem na imigração, bem como de outros grupos que
apresentem maior risco de exclusão social. Deste modo, o planeamento mu -
ni cipal e as políticas urbanas devem privilegiar acções descentralizadas, fun-
dadas no fortalecimento da sociedade civil, ao nível local. Contudo, para
serem eficazes, têm de estar ancoradas, num planeamento estruturante e de
longo prazo, de âmbito metropolitano. 

Notas

1 Incluindo a soma das autorizações de residência, prorrogações das autorizações de perma-
nência e dos vistos de longa duração, e ainda os vistos de longa duração emitidos no estran-
geiro pelos serviços consulares portugueses.
2 Em 2005, o número de pedidos de residência em Portugal, ao abrigo do reagrupamento fa -
miliar, ascendeu a 44% do total.
3 O visto de estada temporária destina-se a permitir a entrada em território nacional ao seu
titular para: tratamento médico em estabelecimentos de saúde oficiais ou oficialmente reco-
nhecidos; acompanhamento de familiares de titulares de visto de estudo e visto de trabalho;
reagrupar os familiares de titulares de Autorização de Permanência; casos excepcionais,
devidamente fundamentados.
4 O quociente de localização (QL) é uma medida estatística de localização que permite avaliar
se um determinado grupo está sobre ou sub-representado numa região, comparativamente
ao peso que o total de imigrantes dessa mesma região têm no total nacional. Valores in ferio-
res a 1 significam uma percentagem de um grupo particular na região, inferior à percenta-
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gem do mesmo no país; valores iguais a 1 significam uma expressão na região igual à média
nacional.
5 No caso dos Açores importa ainda salientar o efeito da base militar americana das Lages. 
6 Fernão Lopes, Crónica de El-rei D. Fernando, citado por Pereira, 1994, p. 93.
7 Entre 1991 e 2001, no conjunto do território nacional, o número de imigrantes teve um au -
mento de 112,7% e a proporção que representam na população do País, passou de 1,1 para
2,2%.
8 Esta lei instituiu a figura das autorizações de permanência concedidas aos estrangeiros pre-
sentes no território nacional em situação irregular, detentores de um contrato de trabalho
registado na Inspecção Geral do Trabalho.
9 Os imigrantes de Cabo Verde são predominantemente católicos. Em 2001, segundo esti-
ma tivas dos líderes das Comunidades Islâmica e Hindu, residiam em Portugal cerca de
35 000 muçulmanos sunitas, 7000 ismaelitas e 8000 hindus, a maioria dos quais residentes
na AML. Mais recentemente, devido à vaga migratória da Europa de Leste, verificou-se
também um aumento do número de cristãos ortodoxos (Fonseca e Esteves, 2002).
10 Inquiriram-se 566 agregados familiares, correspondentes a 2015 indivíduos, residentes nos
se guintes locais: Charneca, Chelas (Quinta do Armador e Bairro do Condado), no conce-
lho de Lisboa; Casal da Boba, no concelho da Amadora; Bairro da Fundação D. Pedro IV –
Mira-Sintra, no concelho de Sintra; Paivas, concelho do Seixal e Costa da Caparica, conce-
lho de Almada. 
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